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DECISÃO

O paciente alega sofrer constrangimento ilegal em 
decorrência de acórdão proferido pelo Tribunal a quo no Habeas Corpus n.  
2178951-21.2019.8.26.0000, em que se pleiteava a progressão ao regime 
semiaberto.

A defesa assere que "o Nobre Juiz, utilizou-se de argumento 
estranho a Lei e ao Direito para indeferir o pedido de Progressão ao Regime 
de Semi aberto e de livramento condicional" (fl. 4).

Todavia, verifico que o Tribunal a quo, ao analisar o pleito 
deduzido no writ, consignou que, "além  de  lançar  mão  do  presente  
habeas corpus, a combativa defensoria insurgiu-se contra o ato judicial 

ora atacado também por meio da interposição de recurso de agravo em 
execução (o qual ainda se encontra pendente de julgamento por esta 
Colenda Corte Agravo em Execução nº 7003867-27.2019.8.26.0482, desta 
relatoria)" (fls. 17-18, grifei).

Assim, verifica-se que a Corte estadual não procedeu à 
análise do mérito do requerimento defensivo, de forma que é inviável seu 
exame pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância.

Nesse sentido:

[...]
1. O pleito relativo à progressão de regime não foi objeto 
de exame no acórdão impugnado, o que impede o 
conhecimento do tema por esta Corte, sob pena de 
indevida supressão de instância, sobretudo quando 
pendente de julgamento na origem o agravo em execução 
interposto pela defesa acerca do tema.
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2. Agravo regimental não provido (AgRg no HC n. 
481.380/PR, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 
19/12/2018).

À vista do exposto, com fundamento no art. 210 do RISTJ, 
indefiro liminarmente o habeas corpus.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 02 de outubro de 2019.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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